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1. Cessado o contrato de trabalho por iniciativa do administrador
judicial, constitui divida da insolvéncia a indemnizacao devida ao
trabalhador reclamante correspondente a sua antiguidade até a
data da declaracédo da insolvéncia.

2. E ja constitui divida da massa o crédito indemnizatério do
trabalhador relativo ao periodo em que perdurou o vinculo laboral
apos ter sido declarada a insolvéncia, bem como os créditos
salariais vencidos nesse hiato de tempo - independentemente da
data em que o contrato de trabalho tenha sido celebrado.

Acordam no tribunal da relacdo de guimaraes
|.Relatério.

1.M... intentou esta verificagao ulterior de créditos por apenso ao processo de insolvéncia
de A... & C?, Lda., alegando ter sido admitido ao servigo da empresa em 2009 e que é
titular de créditos salariais e pela indemnizacéo decorrente da cessacéo do contrato de
trabalho.

No decurso dos autos, as partes fixaram o valor global dos créditos a pagar ao autor em €
8.786,69 (oito mil, setecentos e oitenta e seis euros e sessenta e nove céntimos)
correspondente a: 1. Agosto de 2013, no valor de € 154,88, referente a iseng&o de horario
de trabalho;

2. Setembro de 2013, no valor total de € 591,14, correspondendo € 287,50 ao vencimento
base, € 77,44 de isencao de horario de trabalho, € 180,00 de comissdes e € 46,20 de
subsidio de alimentagao; 3. Outubro de 2013, no valor total de € 251,95, correspondendo €
64,95 a isencgao de horario de trabalho e € 187,00 a comissées; 4. 1 a 19.Novembro de
2013, no valor total de € 555,39, correspondendo € 383,33 ao vencimento base, € 103,25
de isencao de horario de trabalho e € 58,80 de subsidio de alimentagéo (13 dias); 5.


http://www.dgsi.pt/JTRG.NSF/Por+Ano?OpenView

Subsidio de férias de 2011, no valor de € 960,83; 6. Subsidios de férias e de natal de 2012,
no valor total de € 1.782,96; 7. 50% dos duodécimos de Setembro (€ 30,41 * 2) e
Novembro (proporcionais — € 15,21 * 2), dos subsidios de Natal e de férias de 2013, no
valor total de € 91,24; 8. restantes 50% dos proporcionais dos subsidios de férias e de
Natal de 2013, no valor de € 646,56; 9. proporcionais das comissdes dos subsidios de
férias e de Natal de 2013, no valor de € 277,50; 10. indemnizacéo pela cessacéo do
contrato de trabalho, no valor de € 3.474,24.

Il. Na sentenca, o tribunal recorrido julgou verificados os créditos do Autor:

O crédito de € 960,83 relativo ao subsidio de férias de 2011, com privilégio mobiliario geral
e privilégio imobiliario especial sobre o bem imdével onde o Autor exercia funcées, e os
créditos indicados nos pontol, 2, 3, 4, 6. 7, 8, 9, 10 como dividas da massa insolvente,
devendo observar-se, no seu pagamento, o estatuido no n.° 1 do art.° 172.° do CIRE.

Ill. A massa insolvente interpds recurso, tendo formulado as seguintes conclusdes:

1.A recorrente assenta a sua discordancia quanto a douta decisao recorrida no facto do
MMP?° Juiz “a quo” ter entendido que a compensagao devida pela extingdo do contrato de
trabalho apesar de ser qualificada como divida da insolvéncia, enquadra-se na previsao do
artigo 51° ¢) do CIRE, sendo tal crédito verificado a titulo de indemnizagao por antiguidade
ser divida da massa insolvente, a pagar nos termos do artigo 172° n.° 1 a 3, do CIRE.

2. A sociedade A... & C? Lda foi declarada insolvente em 03.02.2012.

3.0 contrato de trabalho que o recorrido mantinha com a insolvente cessou em Novembro
de 2013, por o administrador, antes do encerramento definitivo da empresa, ter
considerado a colaboracao dispensavel a manutencéo do funcionamento da empresa.
Tendo enviado ao recorrido a respectiva declaragdo de desemprego, ao que este nédo se
opos.

4.0 crédito a titulo de indemnizacéo de antiguidade no valor de 3.474,24 €, ndo pode ser
qualificado como divida da massa insolvente.

5.A esséncia da ratio da existéncia de dividas qualificaveis como dividas da massa, a
pagar com precipuidade, esta na circunstancia de haver dividas do funcionamento da
empresa do periodo posterior & declarac@o de insolvéncia e de haver dividas que sao
contraidas tendo exclusivamente em vista a prépria actividade de liquidagéo e partilha da
massa, situacdo em que ndo estao ou se enquadram as dividas por cessacéo dos
contratos de trabalho, principalmente quando tal cessacao, como é o caso, esta
indissoluvelmente ligada as vicissitudes que “laceravam” a empresa insolvente, que a
conduziram & sua insolvéncia.

6. A pensar-se diferentemente — ndo representando a declaracé@o de insolvéncia a extingdo
dos contratos de trabalho em que a insolvente é empregadora — teriamos que, em caso de
encerramento final da empresa da insolvente, todas as indemniza¢des/compensacfes por
cessacéao de contratos de trabalho seriam sempre créditos sobre a massa.

7. Apenas e s0, na generalidade dos casos, por formalmente a cessacgao dos contratos de
trabalho ocorrer em procedimentos ja levados a cabo na vigéncia temporal da
Administracédo da Insolvente.

8. Os créditos consistentes ha compensacao/indemnizagéo por cessacgéo de contrato de
trabalho, subsequente as vicissitudes/encerramento da empresa insolvente, sdo créditos
da insolvéncia; ndo preenchendo alguma das alineas do artigo 51° do CIRE.

9.Em face do exposto, verifica-se que a douta decisdo sob recurso ndo interpreta
correctamente as normas de direito aplicaveis a este caso concreto, ao considerar que a
compensacédo devida pela extingdo do contrato de trabalho apesar de ser qualificada como
divida da insolvéncia, enquadra-se perfeitamente na previsdo do artigo 51° c) do CIRE,
sendo tal crédito verificado a titulo de indemnizagao por antiguidade no valor de 3.474,24 €
ser divida da massa insolvente, quando os créditos da compensacao/indemnizacao por
antiguidade por cessacéo do contrato de trabalho apds a declaragao de insolvéncia séo
créditos da insolvéncia, nao preenchendo alguma das alineas do artigo 51° do CIRE,
contrariamente ao que consta na douta decisdo sob recurso.

10. Deverd pois o crédito da compensacao/indemnizagéo por antiguidade por cessacao do
contrato de trabalho no valor de 3.474,24 € ser qualificado como divida da insolvéncia.

IV. Colhidos os vistos cumpre decidir a questéo colocada no recurso:



Uma vez cessado o contrato de trabalho por iniciativa do administrador judicial da
insolvéncia, a indemnizacao por antiguidade a que tem direito o trabalhador é divida da
massa insolvente ou divida da insolvéncia?

Factos provados:

A sociedade A... & Companhia, Lda. foi declarada insolvente por sentenga proferida a
03/02/2012.

Em sede de assembleia de credores datada de 21/03/2012 foi decidida a manutencao do
estabelecimento da insolvente e a apresentacao de plano de recuperacao.

O Autor foi admitido ao servigco da sociedade insolvente em 01/10/2009, tendo trabalhado
por conta, sob a direccéo, fiscalizacéo e autoridade da referida sociedade até 20/11/2013.

No Capitulo IV do C.I.R.E. Cédigo de Insolvéncia e de Recuperacdo de Empresas a que
pertencem as normas que a seguir se indiguem sem expressa referéncia a outro diploma
legal),, sob a epigrafe “efeitos sobre os negdcios em curso”, encontramos normas que
se ocupam dos efeitos da declaragéo da insolvéncia sobre diversos tipos de contratos, mas
neles néo figura o contrato de trabalho por insolvéncia do empregador. O art® 111° trata
dos“Contrato de Prestagdo Duradoura de Servigcos” e o artigo 277° é uma norma sobre
conflito de leis, nesse aspecto acompanhamos Menezes Leitdo Direito da Insolvéncia, 52
edicdo, pag. 181 e segs. e Rosa Palma Ramalho Aspectos Laborais...”, pags.

694/696. autores que defendem a aplicacédo do regime do artigo 347°, do Cédigo do
Trabalho, nos termos do qual «a declaracdo de insolvéncia do empregador ndo faz cessar
o contrato de trabalho, devendo o administrador da insolvéncia continuar a satisfazer
integralmente as obrigacfes para com os trabalhadores enquanto o estabelecimento ndo
for definitivamente encerrado» (n°1), mas isso pressupde e esta implicito que o trabalhador
continue apos a declaracédo da insolvéncia a prestar servico a empresa da massa falida,
sob as ordens e a direccdo de quem a representa (o administrador judicial).

A importancia da distingdo entre dividas da insolvéncia (artigo 47°) e dividas da massa
insolvente (artigo 51°) reside na circunstancia de estas serem pagas precipuamente, e s
depois sdo pagas as dividas da insolvéncia conforme a prioridade que Ihes compete no
confronto com os demais credores (artigos 172° e 1749°).

Os créditos laborais remuneratérios vencidos e reportados a uma relagao laboral pré-
existente a declaracéo da insolvéncia sao claramente dividas da insolvéncia, a graduar,
conforme a natureza dos bens, segundo o privilégio mobiliario e/ou imobiliario que lhes
confere o artigo 333° do CT, enquanto os posteriores a declaracéo de insolvéncia sdo
dividas da massa (nesse sentido, cfr. Menezes Leitdo, em anotagdo ao Ac. do TRC de
14.07.2010, in Cadernos de Direito Privado n°34, Abril/Junho de 2001, pag. 55 e segs), e
quanto a estes nao vislumbramos de facto razao juridica valida para se fazer qualquer
distingéo entre os contratos celebrados antes da declaracéo da insolvéncia do empregador
e 0s celebrados pelo administrador judicial

Se relativamente aos créditos remuneratorios vencidos apds a declaracéo da insolvéncia
nao existe grande controvérsia, 0 mesmo ja nao se pode dizer quanto a indemnizagéo por
antiguidade a que o trabalhador tem direito depois do vinculo laboral iniciado em data
anterior a declaracdo de insolvéncia ter cessado por iniciativa do administrador nos termos
do n°2 do artigo 347° do Cddigo do Trabalho (despedimento do trabalhador considerado
dispensavel para o funcionamento da empresa). Nesses casos, a indemnizagéo fixada a
titulo de antiguidade do trabalhador é uma divida da massa, como ha situacao em apreco
foi entendido pela sentenca recorrida ou, ao invés, constitui uma divida da insolvéncia,
conforme sustenta e reclama o recorrente?

A doutrina tem-se dividido, e as duas posi¢Ges sdo sintetizadas e expostas com toda a
clareza por Miguel Lucas Pires em «Os Privilégios Creditérios», 2015, pags 408 a 413,
que data vénia seguimos de perto.



Dizem uns autores que se trata duma divida da massa porque a cessacédo do contrato
resulta de um acto praticado pela administracdo da massa insolvente- alinea c) do n°1 do
artigo 51° (Carvalho Fernandes in Revista de Direitos e Estudos Sociais, 2004, pag. 26)ou
ora porque se trata de um acto do administrador da insolvéncia no exercicio das suas
fungdes [art. 51°, n° 1, al. d)] Menezes Leitdo, A natureza dos créditos laborais resultantes
de decisdo do administrador de insolvéncia, in Cadernos de Direito Privado, n° 34
(Abril/Junho 2011), cit., pp. 65 e 66.

Outros defendem que se tratam de dividas da insolvéncia, posicao que acompanhamos, e
em beneficio dessa tese diversos argumentos podem ser aduzidos:

A cessacao do contrato de trabalho é “consequéncia daquele estado de insolvéncia, uma
vez que a compensacao é um direito adquirido com referéncia a duracéo do vinculo
laboral, cujo contrato de trabalho perdurou enquanto a empresa insolvente esteve em
actividade” (Joana Costeira in Os Efeitos da Declaragdo de Insolvéncia no Contrato de
Trabalho, 2013-91);

N&o parece que se possa dizer, regra geral, «que a compensacéo devida pela cessagéo
seja uma daquelas despesas que se inserem no escopo da lei ao qualificar certas dividas
como dividas da massa”. Nao so as causas do despedimento “se encontram na situacéo
econdémica da empresa pré-existente a declaragdo de insolvéncia, como, e, sobretudo, a
compensacgao (...) é tarifada em fungéo dos anos de antiguidade que terédo lugar, em regra,
anteriormente a declaragéo de insolvéncia, pelo menos na sua maior parte” (Julio Gomes in
Nétula sobre os efeitos da insolvéncia do empregador nas rela¢des de trabalho, Almedina
2013, pa. 292 a 295);

Ao invés dos créditos retributivos, «os créditos compensatérios ndo sé nao pressupdem
gualquer contraprestagéo por parte do trabalhador, como também ndo assumem a
natureza alimentar dos créditos retributivos..., e € duvidoso que a fonte de tais créditos
radique na actuacdo do administrador, «pois se a cessagao do vinculo em si pode ser
reconduzida a esse acto volitivo, ndo € menos verdade que o direito de crédito associado a
tal cessacdo tem fonte legal, por ser a lei que determina, para além das condi¢des de tal
cessacdo, a forma de calculo da compensacao a atribuir aos trabalhadores visados»
(Miguel Lucas Pires, obra citada, pag. 413/414).

E com efeito, como enfatiza este Gltimo autor, a primeira soluc¢do indicada conduziria a uma
desigualdade de tratamento entre os trabalhadores despedidos em data anterior a
declaracédo de insolvéncia, cujo crédito compensatério € divida da insolvéncia, e 0s
despedidos apés a declaragéo da insolvéncia — que pode até ocorrer poucos dias depois -
que vém o crédito compensatério classificado como divida da massa, ponto de vista este
que a nosso ver ndo pode ser desvalorizado.

No caso em apreco podemos concluir dos factos provados que o crédito compensatério do
recorrido se reporta ao tempo do vinculo laboral situado entre a antiguidade do recorrido
situada entre 1 de Outubro de 2009 e 23 de Novembro de 2013. Assim, na linha da ultima
posicao enunciada, a qual se adere, constitui divida da insolvéncia o valor do crédito
indemnizatorio correspondente ao periodo entre 1 de Outubro de 2009 e 3 de Fevereiro de
2012 (data da declarag&o de insolvéncia), e divida da massa o valor correspondente ao
vinculo laboral entre declara¢é@o da insolvéncia e 20.Novembro.2013, data em que cessou
0 contrato.

Sumério

1. Cessado o contrato de trabalho por iniciativa do administrador judicial, constitui divida da
insolvéncia a indemnizag&o devida ao trabalhador reclamante correspondente a sua
antiguidade até a data da declaracdo da insolvéncia.

2. E j& constitui divida da massa o crédito indemnizatério do trabalhador relativo ao periodo
em que perdurou o vinculo laboral apés ter sido declarada a insolvéncia, bem como os
créditos salariais vencidos nesse hiato de tempo - independentemente da data em que o
contrato de trabalho tenha sido celebrado.

V.Deciséo:

Pelos fundamentos expostos, acordam os Juizes desta Relagcdo em julgar procedente a
apelacéo e, revogando-se a decisdo, declara-se como divida da insolvéncia o crédito
indemnizatorio do reclamante correspondente a sua antiguidade até a data da declaracéo
da insolvéncia, e como tal devera ser graduado com a prioridade que a lei lhes confere (v.g.
a resultante dos privilégios mobilidrios e/ou imobiliarios - artigo 333° do Cédigo do
Trabalho).

Custas pela massa.

TRG, 09.07.2015



(Heitor Goncalves)
(José Rainho)
(Carvalho Guerra)



